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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: CONSTRUTORA ROCHA CAVALCANTE LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 09.323.098/0001-92
Certidão nº: 34560669/2022
Expedição: 13/10/2022, às 10:46:39
Validade: 11/04/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que CONSTRUTORA ROCHA CAVALCANTE LTDA (MATRIZ E FILIAIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 09.323.098/0001-92, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
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Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO

09.323.098/0001-92
MATRIZ	

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

16/04/1980


 
NOME EMPRESARIAL

CONSTRUTORA ROCHA CAVALCANTE LTDA 

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

********


PORTE

DEMAIS


 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
41.20-4-00 - Construção de edifícios


 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
42.22-7-01 - Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e construções correlatas, exceto obras de
irrigação

43.13-4-00 - Obras de terraplenagem

43.19-3-00 - Serviços de preparação do terreno não especificados anteriormente

64.93-0-00 - Administração de consórcios para aquisição de bens e direitos

68.22-6-00 - Gestão e administração da propriedade imobiliária

77.32-2-01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes

42.99-5-99 - Outras obras de engenharia civil não especificadas anteriormente

42.11-1-01 - Construção de rodovias e ferrovias

71.12-0-00 - Serviços de engenharia

41.10-7-00 - Incorporação de empreendimentos imobiliários

42.91-0-00 - Obras portuárias, marítimas e fluviais

37.02-9-00 - Atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão de redes

42.12-0-00 - Construção de obras de arte especiais

42.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas

38.21-1-00 - Tratamento e disposição de resíduos não-perigosos

68.10-2-01 - Compra e venda de imóveis próprios

68.10-2-03 - Loteamento de imóveis próprios

42.21-9-01 - Construção de barragens e represas para geração de energia elétrica

42.99-5-01 - Construção de instalações esportivas e recreativas


 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

 
LOGRADOURO

R ALVARO DE ARAUJO PEREIRA 

NÚMERO

255 

COMPLEMENTO

********	

 
CEP

58.402-300	

BAIRRO/DISTRITO

JARDIM TAVARES 

MUNICÍPIO

CAMPINA GRANDE 

UF

PB


 
ENDEREÇO ELETRÔNICO




TELEFONE

(83) 3341-1471


 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

*****


 
SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA	

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

03/11/2005


 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL




 

SITUAÇÃO ESPECIAL

********	

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

********	

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 13/10/2022 às 10:51:19 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 

SECRETARIA DE OBRAS 

ASSESSORIA JURÍDICA 

PARECER N°. 037/2022/ASSEJUR/SECOB/PMCG  

PRORROGAÇÃO CONTRATUAL PROCESSO ADMINISTRATIVO / OFÍCIO 

INTERNO/MEMORANDO N°. 83.995/2022  

ORIGEM: Secretaria Municipal de Obras   

ASSUNTO: Realização de prorrogação de prazo contratual para a suprir alterações no 

projeto de requalificação das calçadas do Bairro da Prata, motivadas pela nova realidade 

de utilização de uso das edificações da área, visando atender as necessidades do Município 

de Campina Grande-PB. 

INTERESSADOS: Secretaria Municipal de Obras e Construtora Rocha Cavalcante Ltda. 

– CNPJ n. 09.323.098/0001-92. 

 

  

Ementa: Administrativo. Realização de 

prorrogação de contrato administrativo de 

projetos cujos produtos estejam 

contemplados nas metas estabelecidas no 

plano plurianual, os quais poderão ser 

prorrogados se houver interesse da 

Administração, desde que previsto no ato 

convocatório, visando atender as 

necessidades do Município de Campina 

Grande-PB de acordo com os requisitos 

técnicos e, normas específicas vigentes que 

remete aos pressupostos constantes do inciso 

I do Art. 57 da Lei Federal n. 8.666/93 e 

alterações posteriores. Procedência. 

 

PARECER 

 

I – RELATÓRIO 

01. Trata-se de parecer jurídico com a finalidade de analisar a possibilidade de alteração 

contratual, com a prorrogação do contrato de n. 2.08.021/2020, em face da licitante 

CONSTRUTORA ROCHA CAVALCANTE LTDA, inscrita no CNPJ n. 09.323.098/0001-

92, com sede na Rua Álvaro de Araújo Pereira, n. 255, Jardim Tavares, Campina Grande - PB, 

o que passa a expor: 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 

SECRETARIA DE OBRAS 

ASSESSORIA JURÍDICA 

02. Por intermédio do Ofício Interno / Memorando nº 83.995/2022, a Secretaria de 

Obras do Município de Campina Grande – PB (SECOB) solicita a realização dos procedimentos 

necessários para prorrogação contratual. 

03. Dentre o rol de documentos apresentados, consta Justificativa Técnica, 

acompanhada das certidões negativas fiscais municipal, estadual, federal, de FGTS e 

trabalhista. A prorrogação do referido contrato visa atender as necessidades do Município de 

Campina Grande-PB, em razão de “algumas alterações no projeto de requalificação das 

calçadas do Bairro da Prata [...] motivadas pela nova realidade de utilização de uso das 

edificações da área”. 

04. Ademais, o contrato administrativo firmado, em 30 de junho de 2020, entre a 

SECOB e a Construtora Rocha Cavalcante Ltda, sob o número 2.08.021/2020, teve como objeto 

a “contratação de empresa especializada para execução de serviços de requalificação de 

calçadas nos bairros: Centro, Prata, Catolé e Estação Velha, ambos no Município de Campina 

Grande, estado da Paraíba, com vigência de 14 (quatorze) meses, no valor inicial de 

R$1.736.417,41 (um milhão, setecentos e trinta e seis mil, quatrocentos e dezessete reais e 

quarenta e um centavos). 

05. Em 13 de maio de 2021, o referido contrato passou por seu primeiro aditivo, com 

acréscimo de R$67.598,02 (sessenta e sete mil, quinhentos e noventa e oito reais e dois 

centavos), o que correspondeu a 3,89% (três vírgula oitenta e nove por cento). 

06. Em 30 de agosto de 2021, o contrato passou pelo segundo aditivo, aumentando a 

vigência do contrato em 14 (quatorze) meses. 

Feito esta breve introdução, passamos à análise do caso.  

 

I – FUNDAMENTAÇÃO 

07. Preliminarmente, o exame realizado por esta Assessoria Jurídica se restringe aos 

aspectos formais a serem disponibilizados aos interessados, na forma do parágrafo único do art. 

38 da Lei n. 8.666/1993. 
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Página 3 de 5  

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 

SECRETARIA DE OBRAS 

ASSESSORIA JURÍDICA 

08. Observa-se que os contratos administrativos são mutáveis por natureza, atribuindo-

se em parte essa mutabilidade à necessidade de ajustes para atendimento de interesses públicos. 

Contudo, a Administração Pública só poderá modificar os contratos dentro dos limites 

estabelecidos na Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei n. 8.666/1993), os quais 

objetivam preservar o princípio constitucional da igualdade de oportunidades e evitar fraudes 

no âmbito das licitações públicas. 

09. No caso em tela, pelas informações apresentadas, o contrato em análise está com 

seu prazo de vigência em vias de terminar. Diante disso, surge a necessidade de consulta quanto 

à possibilidade ou não de se prorrogar o prazo do mencionado instrumento contratual.  

10. A Lei n. 8.666/1993 admite a prorrogação do prazo dos contratos administrativos, 

excepcionalmente, nas hipóteses elencadas no art. 57. Entre elas, tem-se a possibilidade de 

prorrogação do prazo dos contratos de projetos cujos produtos estejam contemplados nas metas 

plurianuais – como o é o do caso em análise. Para a prorrogação do prazo desses contratos, faz-

se necessária, antes de tudo, a presença dos requisitos legais previstos no art. 57, inciso I, §§1º 

e 2º, in verbis:  

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à 

vigência dos respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos 

relativos: 

I - aos projetos cujos produtos estejam contemplados nas metas 

estabelecidas no Plano Plurianual, os quais poderão ser prorrogados se 

houver interesse da Administração e desde que isso tenha sido previsto 

no ato convocatório; [...]  

[...]  

 

§1º - Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de 

entrega admitem prorrogação, mantidas as demais cláusulas do contrato 

e assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, 

desde que ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente autuados 

em processo: 

I - alteração do projeto ou especificações, pela Administração; 

[...] 

 

§2º. Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e 

previamente autorizada pela autoridade competente para celebrar o 

contrato. 
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Página 4 de 5  

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 

SECRETARIA DE OBRAS 

ASSESSORIA JURÍDICA 

11. Segundo consta nos autos do processo, há interesse da contratante e da contratada 

na nova prorrogação do prazo para fins de continuidade da prestação dos serviços como medida 

mais vantajosa economicamente à Administração, o que também se encontra aparentemente 

justificado satisfatoriamente.  

12. Igualmente, a Contratada se revela manter idônea a contratar com a Administração 

Pública, já que mantém suas certidões negativas em dia. Assim, infere-se que pela razão 

apresentada que é viável e justificada a nova prorrogação da vigência do contrato supracitado.  

13. A continuidade na execução do objeto já contratado minimizaria custos e tempo, 

pois se trata tão somente de prorrogação do prazo. Seria mais dispendioso realizar nova 

licitação, evitando reajustes de preços que poderiam gerar custos à Administração Pública, que 

certamente estariam sujeitos ao reajuste natural de valores decorrentes da inflação e outros 

fatores externos.  

14. No que tange aos aspectos formais do procedimento para prorrogação do contrato, 

observa-se que este atendeu às exigências legais, apresentando a minuta de aditivo e as 

regularidades fiscais por contemplar seus elementos essenciais. Outrossim, cumpre reiterar que 

foi observado que a Contratada ainda mantém as condições que a tornaram qualificada na 

ocasião da contratação, pela apresentação de certidões de regularidade fiscal, devidamente 

atualizadas.  

15. Uma vez observadas tais orientações, não subsistem impedimentos à nova 

prorrogação do contrato em análise, sendo plenamente possível a sua formalização pelos 

fundamentos jurídicos apresentados.  

 

III – CONCLUSÃO 

ANTE O EXPOSTO, em análise à documentação acostada aos autos, infere-se que o 

processo se encontra devidamente instruído e fundamentado, pelo que esta Assessoria Jurídica 

OPINA E CONCLUI PELA LEGALIDADE DO DEFERIMENTO DO TERMO 

ADITIVO para que seja prorrogado o prazo de vigência do Contrato Administrativo de n. 
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Página 5 de 5  

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 

SECRETARIA DE OBRAS 

ASSESSORIA JURÍDICA 

2.08.021/2020 firmado com a Construtora Rocha Cavalcante Ltda., pelo período de 12 meses, 

contado a partir do dia 31 de outubro de 2022, em conformidade com o art. 57, inciso I, da Lei 

n. 8.666/1993. 

Ademais, em face da cláusula 8ª do referido contrato, sugere-se a atualização do 

cronograma físico-financeiro adaptado às novas condições. 

Por fim, este parecer é estritamente jurídico, não competindo adentrar nos méritos de 

oportunidade e conveniência da SECOB, nem analisar aspectos de natureza eminentemente 

técnico-administrativa.  

Salvo melhor juízo, este é o parecer.  

Para ulterior deliberação.  

 

Campina Grande/PB, 28 de outubro de 2022.  

 

ANDRÉ TAVARES CAVALCANTI 

Assessor Jurídico – 17.453 - OAB/PB 

Secretaria de Obras – PMCG 

 

 

WALÉRIA MEDEIROS LIMA 

Assessora Jurídico – 12.100 - OAB/PB 

Secretaria de Obras – PMCG 

 

 

RAFAEL SOARES MARTINS ARRUDA 

Assessor Jurídico – 23.018 - OAB/PB 

Secretaria de Obras - PMCG 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 5BDE-F14F-90B8-ACF7

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

WALÉRIA MEDEIROS LIMA (CPF 025.XXX.XXX-78) em 28/10/2022 10:39:56 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

ANDRÉ TAVARES CAVALCANTI (CPF 996.XXX.XXX-49) em 28/10/2022 10:43:55 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

RAFAEL SOARES MARTINS ARRUDA (CPF 090.XXX.XXX-10) em 28/10/2022 11:04:51 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://campinagrande.1doc.com.br/verificacao/5BDE-F14F-90B8-ACF7
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 09.323.098/0001-92
Razão Social:CONSTRUTORA ROCHA CAVALCANTE LTDA
Endereço: R ALVARO DE ARAUJO PEREIRA 255 / JARDIM TAVARES / CAMPINA

GRANDE / PB / 58402-300



A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da
Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada
encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes
 a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:06/10/2022 a 04/11/2022



Certificação Número: 2022100600323640154292

Informação obtida em 13/10/2022 10:47:51

A utilização deste Certificado
 para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de
 autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 08/11/2022 às 10:02:34 foi protocolizado o processo
sob o Nº 09678/22 da subcategoria Termo Aditivo , exercício 2022, referente a(o) Secretaria de Obras e Serviços
Urbanos de Campina Grande, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por
Joab Kleber Lucena Machado.

Nº de Ordem do Aditivo: 3º Aditivo
Data da Assinatura do Aditivo: 28/10/2022
Data de Publicação do Aditivo: 31/10/2022
Tipo do Aditivo: Aditivo de Vigência
Valor Adicionado: R$ 0,00
Justificativa: O Contrato nº 2.08.021/2020 - Rocha Cavalcante Ltda deverá ter seu prazo prorrogado por mais
12(doze) meses a contar de 31/10/2022, com vencimento portanto em 31/10/2023.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

(7) [PDF] Demonstrativo de vantajosidade econômica da prorrogação
contratual, nos contratos de prestação de serviços de natureza contínua

Não

(8) [PDF] Termo Aditivo Sim b073ceb6b2a50d2c66f4848776f4fb5f

[PDF] Certidão negativa de débitos perante a Justiça do Trabalho e prova
atual do cumprimento de acordo trabalhista, quando houver

Sim 53e0946fd5b9e2e68cc0608d8076ad2c

[PDF] CPF ou CNPJ Sim 194c4c0b30e52fd2a978d6e29bb948b7

[PDF] Justificativa técnica Sim 5d5b4a6a4171478957495d03944a1dfa

[PDF] Parecer jurídico, Lei 8.666/93, no seu art. 38 Sim 2173eb4c080d4cad63e092fe0bc0681a

[PDF] Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou
municipal

Não

[PDF] Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e
Municipal

Sim e29bd01b883e008ce7d0c7ee6c672c04

[PDF] Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS se
Pessoa Jurídica

Sim eeecdccb559270863a5988bc4c895a30

[PDF] Publicação do Extrato de Aditivo Sim a7f3956b66787f3e947e3ae3529b5f2b

[PLANILHA] Planilhas com as alterações contratuais Não

João Pessoa, 08 de Novembro de 2022

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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